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1. OBJETIVO E PÚBLICO-ALVO 

1.1. Justificativa 

Tendo em vista a concepção da extensão universitária como um processo que articula o ensino e 

a pesquisa de forma a viabilizar a interação transformadora entre a universidade e a sociedade, e 

considerando que a relação entre ensino, pesquisa e extensão universitária enriquece o processo 

pedagógico, favorecendo a socialização do saber acadêmico e estabelecendo uma dinâmica que 

contribui para a participação da comunidade na vida universitária, o Departamento de Direito do 

Trabalho e Seguridade Social da Faculdade de Direito da USP propõe a décima terceira edição 

deste Curso de Especialização, destinado a atender profissionais do direito e de áreas afins, que 

pretendem aprofundar seus conhecimentos, mas sem a necessidade de defender dissertação de 

mestrado ou tese de doutorado.  

Na falta de um curso de especialização, muitos alunos, desejosos de continuar sua formação, 

ingressam no curso de pós-graduação “stricto sensu” e depois o abandonam sem apresentar o 

respectivo trabalho final (dissertação ou tese), pois não têm vocação acadêmica, o que representa 

inegável prejuízo a todos, em especial à Universidade. 

 A implementação de um curso de especialização configura-se, por outro lado, uma 

oportunidade para melhor selecionar os futuros candidatos ao curso de pós-graduação “stricto 

sensu”. 

Grandes são as complexidades que envolvem, presentemente, as questões pertinentes ao Direito 

do Trabalho, com repercussões sociais de séria relevância. É crucial preparar os profissionais da 

área, em todos os seus seguimentos (advogados, juízes, pesquisadores, sindicalistas etc.), assim 

como os profissionais de áreas ligadas ao tema trabalho (sociologia, filosofia, psicologia, medicina, 

história, geografia, economia etc), para enfrentarem este momento de transição com 

profissionalismo e comprometimento social. 

É fácil comprovar a pertinência da discussão em torno do Direito do Trabalho no contexto atual. 

Basta verificar a grande demanda por cursos, seminários e congressos de direito do trabalho em 

todo o Brasil, assim como em outros países. O grande problema é que esses cursos são, geralmente, 

muito caros, impedindo o acesso democrático ao conhecimento. 



A Faculdade de Direito da USP, seguindo suas tradições, não pode furtar-se a esse 

compromisso, assim como não pode deixar de prestar seus serviços à comunidade, cumprindo seu 

papel de difusão pública do conhecimento.  

Por todos estes aspectos, é importante que o Departamento de Direito do Trabalho e da 

Seguridade Social ofereça um curso, sem propósitos de formação puramente acadêmica, mais 

voltado à qualificação profissional por meio da informação e discussão de questões atuais do 

Direito do Trabalho.  

A primeira edição, 2003/2004, a segunda, 2005/2006, a terceira, 2006/2007, a quarta, 

2008/2009, a quinta, 2009/2010, a sexta 2010/2011, a sétima, 2012/2013, a oitava, 2015/2016, a 

nona, 2016/2017, a décima, 2017/2019, a décima primeira, 2019/2020 e a décima segunda, 2023-

2024, desse curso, mostraram-se bastante úteis para os fins a que se destinaram, conforme as 

avaliações feitas pelos próprios alunos, e isto estimulou o Departamento a oferecer a décima 

segunda versão, que ora é apresentada.  

1.2. Objetivo 

   O curso de Especialização em Direito do Trabalho tem por objetivo proporcionar ao 

profissional do direito e de áreas afins, ligadas à questão do trabalho, um instrumental que 

possibilite aperfeiçoar seus conhecimentos teóricos e práticos, visando a um aprofundamento 

técnico-científico. 

   Neste sentido, o Departamento de Direito do Trabalho e Seguridade Social da Faculdade 

de Direito da USP preparou um programa de especialização que aglutina diversas disciplinas, 

tendo em vista a finalidade de qualificar o profissional para o exercício de suas atividades 

quotidianas.  

  O curso pretende propiciar aos participantes uma visão crítica e ética em relação ao Direito do 

Trabalho e à sua própria função, colaborando assim para o adequado cumprimento de suas tarefas 

profissionais. Por essa razão, os alunos devem participar de atividades de extensão universitária 

organizadas pelo Departamento. 

É intenção do curso de especialização proporcionar, também, com realização de módulo 

específico em metodologia da monografia jurídica e do ensino jurídico, o desenvolvimento de 

técnicas de ensino superior e de pesquisa no campo do Direito, incorporadas ao avanço do processo 

ensino-aprendizagem, obtidas através de métodos científicos bem como aprofundamento em áreas 

específicas do conhecimento.  

Assim, procura-se, ao mesmo tempo, elevar o padrão de desempenho e o próprio preparo 

técnico-pedagógico dos docentes de ensino superior e dos profissionais da área jurídica. A 

preparação de docentes que preencham as atuais necessidades do ensino superior serve para 

implementar a otimização desse mesmo ensino e, por consequência, aprimorar o pessoal 

especializado para atuação em organismos sociais, empresariais, instituições de pesquisa não 

universitárias e nos campos específicos dos cursos oferecidos. 

1.3 Público-Alvo 

Diante dos objetivos acima expostos, o presente curso de especialização tem como público-alvo 

bacharéis em Direito, advogados, membros do Ministério Público, magistrados, procuradores e 

demais profissionais do Direito e de áreas afins, ligadas ao tema trabalho (sociologia, filosofia, 

psicologia, medicina, história, geografia, economia etc), que se interessem em aprofundar seus 

conhecimentos em Direito do Trabalho. 

 

2. NÚMERO DE VAGAS 

 



Serão oferecidas 55 (cinquenta e cinco) vagas, cujo preenchimento se dará por meio de seleção na 

forma abaixo especificada. O aumento do número de vagas, considerando o número oferecido nas 

edições anteriores, justifica-se pela experiência já adquirida na realização do curso e em razão da 

necessidade de se expandir a prestação de serviços à comunidade. 

 

- 05 (cinco) vagas serão reservadas para candidatos que se autodeclararem negros ou pardos 

no ato da inscrição, conforme o quesito de cor ou raça utilizado pelo Instituto Brasileiro de 

Geografia e Estatística (IBGE), ou que adotam autodefinição análoga. 

 

Os candidatos que se inscreverem nesta opção concorrem também às vagas fora do sistema de 

cotas. 

 

3. CRITÉRIO DE SELEÇÃO 

 

Os candidatos se submeterão a um exame de ingresso, consistente em: 

- uma prova escrita sem identificação do nome do candidato, que verse sobre o conteúdo das 

disciplinas do curso ou temas de momento que envolvam a aplicação de normas e preceitos do 

Direito do Trabalho, considerando-se aprovados aqueles que obtiverem nota igual ou superior 

a 7,0 (sete), ficando, no entanto, seu ingresso ao curso sujeito à classificação, em conformidade 

com o número de vagas oferecidas. 

Data da prova: 04 de julho de 2025, sexta-feira, das 14h00 às 16h00. 

Sessão pública do resultado: 25 de julho de 2025, sexta-feira, às 14h00 (na Faculdade de Direito, 

em local a ser oportunamente divulgado). 

Período de matrícula dos aprovados: de 28 de julho a 1º. de agosto de 2025. 

Início das aulas: 4 de agosto de 2025, segunda-feira. 

 

4. PROCEDIMENTO DE INSCRIÇÃO 

Obs. O Curso é gratuito, será cobrada uma taxa de inscrição para participar do processo de 

seleção, no valor de R$100,00 (cem reais), o boleto será encaminhado para o e-mail cadastrado no 

ato da inscrição. 

 

Período de inscrições: de 02 a 30 de junho de 2025. 

 

Inscrições On-line: 

https://uspdigital.usp.br/apolo/inscricaoPublicaFormCursosOferecidosListar?oriins=W&cod

mnu=1447 

Dúvidas: Secretaria da Comissão de Cultura e Extensão Universitária da Faculdade de Direito da 

USP, à Rua Riachuelo 195 – 5
o
. andar, telefone: 3111-4006. 

 

Aos candidatos que, no ato da inscrição, se autodeclararem desempregados ou necessitados, 

nos termos da Lei n. 1.060/50, ficarão isentos do pagamento da taxa mediante: apresentação de 

https://uspdigital.usp.br/apolo/inscricaoPublicaFormCursosOferecidosListar?oriins=W&codmnu=1447
https://uspdigital.usp.br/apolo/inscricaoPublicaFormCursosOferecidosListar?oriins=W&codmnu=1447


requerimento de próprio punho, solicitando a isenção da taxa de inscrição, e cópia de documento que 

comprove ser desempregado. Além disso, candidato deve realizar sua inscrição on-line.  

O requerimento deverá ser entregue na Secretária da Comissão de Cultura e Extensão Universitária da 

Faculdade de Direito da USP, à Rua Riachuelo 195 – 5o. andar, telefone: 3111-4006. Ou por e-mail: 

dtb@usp.br  / stcomis@usp.br 

  

Período de pedidos de isenção: de 02 de junho a 23 de junho de 2025. 

 

Por ocasião da matrícula, para os aprovados, deverão ser apresentados:  

a) Fotocópia do Diploma de Graduação; 

b) Histórico escolar do Curso de Graduação. 

 

5. CARACTERÍSTICAS GERAIS DO CURSO 

 

5.1 Coordenador Geral do Curso: Professor Associado Jorge Luiz Souto Maior  

      Vice-coordenador: Paulo Eduardo Vieira de Oliveira 

5.2 A carga horária total do curso será desenvolvida em 420 (quatrocentas e vinte) horas, assim 

divididas: 360 (trezentas e sessenta) horas de aulas e seminários, 40 (quarenta) horas para 

preparação e orientação de monografia e 20 (vinte) horas em atividades de extensão universitária 

promovidas pelo Departamento de Direito do Trabalho e Seguridade Social da Faculdade de 

Direito da USP. 

Serão 06 (seis) disciplinas com duração semestral e carga horária de 56 (cinquenta e seis) horas 

cada uma, e 01 (uma) disciplina específica de metodologia da monografia jurídica e do ensino 

jurídico - esta com carga horária de 24 (horas) e que poderá ser ministrada em mais de um semestre 

-, totalizando assim as 360 (trezentos e sessenta) horas de aulas e seminários, às quais se somam as 

40 (quarenta) horas voltadas especialmente para a preparação e orientação da monografia e as 20 

(vinte) horas em atividades de extensão universitária promovidas pelo Departamento de Direito do 

Trabalho e Seguridade Social. 

5.3 As disciplinas do curso são:  

TEORIA GERAL DO DIREITO DO TRABALHO..................................................56 horas 

RELAÇÃO JURÍDICA TRABALHISTA..................................................................56 horas 

DIREITOS E OBRIGAÇÕES TRABALHISTAS .....................................................56 horas 

SAÚDE E SEGURANÇA NO TRABALHO.............................................................56 horas 

RELAÇÕES SINDICAIS...........................................................................................56 horas 

PROCESSO DO TRABALHO...................................................................................56 horas  

METODOLOGIA DA MONOGRAFIA JURÍDICA E DO ENSINO 

JURÍDICO.................................................................................................................. 24 horas 

5.4 O curso terá início em AGOSTO de 2025, com término previsto para dezembro de 2026, e será 

ministrado por professores do Departamento de Direito do Trabalho e Seguridade Social da 

Faculdade de Direito da USP e por convidados (professores de outras universidades ou 

especialistas nos temas tratados nas disciplinas), podendo contar com monitores ligados ao curso de 

pós-graduação ou egressos do curso de especialização. Os professores do Departamento não 

mailto:dtb@usp.br
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receberão remuneração específica pelas aulas, as quais se integram ao cômputo da carga horária de 

seu respectivo regime de trabalho junto à Universidade.  

5.5 O curso será gratuito. 

 

6. INFORMAÇÕES COMPLEMENTARES 

 

6.1 Local de realização do curso. 

      O curso será ministrado na Faculdade de Direito da Universidade de São Paulo, no Largo de 

São Francisco, 95 (Edifício Histórico e Prédio  

Anexo) 

6.2 Período de realização 

      As disciplinas que compõem a grade curricular do curso serão ministradas semestralmente, de 

forma alternada e independente. 

6.3 Dias e Horários das Aulas. 

      As aulas e seminários ocorrerão em dias e horários que poderão variar, a cada semestre, em 

conformidade com a disciplina a ser oferecida. No início de cada semestre será dada a informação 

prévia aos alunos, após a definição da carga horária de cada docente pelo Conselho Departamental, 

observadas as aulas de cada um no curso de graduação e de pós-graduação “stricto sensu”. Serão 

ministradas duas disciplinas por semestre (sem contar a disciplina de Metodologia). 

6.4 Cronograma das Atividades. 

      O cronograma das atividades será divulgado no primeiro dia de aula de cada disciplina, no 

início do semestre em que for ministrada. 

6.5 Metodologia. 

      As aulas serão, ordinariamente, expositivas (2 horas), seguidas de seminários, para debates de 

questões que envolvam os temas das aulas, totalizando 4 (quatro) horas por semana em cada 

disciplina. 

      No caso da disciplina, Metodologia da Monografia Jurídica e do Ensino Jurídico, as 24 horas de 

aulas e seminários poderão ser distribuídas ao longo dos três semestres de duração do curso, 

podendo ser completadas com atividades extraclasse. 

6.6 Frequência. 

O aluno deverá completar todas as disciplinas do programa, obtendo frequência mínima de 85%, 

por disciplina. 

6.7 Monografia. 

O aluno deverá apresentar uma monografia ao final do curso. 

6.8 Critérios de avaliação.  

a) Aprovação por disciplina 

Ao final da programação de atividades de cada módulo do programa haverá uma avaliação geral do 

aprendizado, que será aplicada pelo professor responsável pela disciplina, estabelecendo-se a seu 

critério pesos específicos para:  

1. trabalho de pesquisa individual ou coletivo; 

2. apresentação de seminários individuais ou em grupo;  



3. prova escrita ou arguição oral.  

Para aprovação em cada disciplina o aluno deverá alcançar média igual ou superior a 7,0 (sete) - 

(com exceção de Metodologia, que não terá avaliação específica submetida a aprovação ou 

reprovação). 

b) Monografia de Conclusão do Curso. 

A monografia deverá ser entregue pelo aluno, 2 (duas cópias em espiral), na Secretaria do 

Departamento de Direito do Trabalho e da Seguridade Social da Faculdade de Direito da USP, e 

cópia em Pdf enviada ao e-mail dtb@usp.br, no prazo improrrogável de 30 (trinta) dias, após a 

conclusão das aulas das últimas disciplinas do curso. 

Para elaboração da monografia será indicado, para cada aluno, pelo coordenador do curso, um 

orientador, escolhido dentre os professores que foram responsáveis pelas disciplinas ministradas. 

A monografia será avaliada por uma banca examinadora composta por dois professores, indicados 

pelo coordenador do curso, podendo ser convidados, para compor a banca, professores aposentados 

ou de outras instituições e demais profissionais da área com a titulação mínima de mestre. 

O tema da monografia é livre, desde que integre o conteúdo programático de qualquer das 

disciplinas ministradas. A monografia deverá seguir as normas da ABNT e ter de 40 (quarenta) a 80 

(oitenta) laudas. 

6.9 Aprovação final  

Será considerado aprovado o aluno que, além da nota igual ou superior a 7 (sete), em cada 

disciplina, e obtiver, também, ao menos a nota 7,0 (sete) na monografia, considerando a média 

aritmética das notas individuais proferidas pelos examinadores. 

No caso de não ser atingida a nota mínima na monografia, a banca examinadora poderá, a seu 

critério, conceder prazo suplementar de 30 (trinta) dias para reapresentação do trabalho, para que 

seja submetido a nova avaliação pela mesma banca, observadas as ponderações efetuadas na 

primeira avaliação. 

 

7. CONTEÚDO PROGRAMÁTICO 

 

7.1 TEORIA GERAL DO DIREITO DO TRABALHO: história do direito do trabalho; conceito 

do direito do trabalho; denominação; natureza jurídica; autonomia do direito do trabalho; relação do 

direito do trabalho com outros ramos do conhecimento e com outros ramos do direito; teoria da 

norma jurídica; teoria do ordenamento jurídico; teoria da justiça; fontes do direito do trabalho; 

hierarquia das fontes; princípios do direito do trabalho; aplicação e interpretação do direito do 

trabalho; técnicas da interpretação; renúncia e transação no direito do trabalho; flexibilização e 

globalização econômica. 

Objetivo:  

Em tal módulo tenciona-se apresentar ao aluno uma visão da teoria geral do direito material do 

trabalho, iniciando-se pela parte histórica, que possibilita compreender porque há um ramo do 

direito específico para regular as relações de trabalho; em seguida, apresenta-se a estrutura jurídica 

trabalhista: seu conceito; sua posição enciclopédica; suas fontes; seus princípios e sua técnica de 

interpretação, com o propósito de identificar e limitar o campo de atuação do direito do trabalho. 

Por fim, apresentam-se algumas questões de atualidade, para envolver o aluno com a discussão que 

se trava em torno do futuro do direito do trabalho e, ainda, examina-se as relações internacionais 

que envolvem o direito do trabalho, tanto sob uma perspectiva histórica quanto de atualidade. 

Conteúdo: 



1. Fundamentos históricos (sociais, políticos, econômicos e filosóficos) da legislação social: o 

mundo antigo; a Idade Média; a origem do capitalismo; o Liberalismo econômico; a doutrina social 

da Igreja; a Revolução Francesa; a Revolução Industrial; o Marxismo; os movimentos operários; as 

Guerras mundiais; o Estado do bem-estar social. 

2. O constitucionalismo social: a Constituição mexicana de 1917 e a Constituição alemã, de 1919. O 

direito de associação sindical consagrado na Inglaterra, França e Estados Unidos da América do 

Norte. O nacional-socialismo alemão e os corporativismos italiano, português e espanhol dos anos 

30.  

3. A Organização Internacional do Trabalho (OIT). Antecedentes históricos. Criação, missão, 

natureza jurídica e competência. Estrutura orgânica e composição dos seus órgãos. 

Atividade normativa. As normas internacionais do trabalho: convenções e recomendações. Natureza 

jurídica e características das convenções. Fundamentos da ação normativa. Normas da OIT e direito 

comparado do trabalho. Universalidade das normas e desenvolvimento econômico. Normas 

internacionais e ordem jurídica interna. O impacto das normas. Classificação das normas. 

Interpretação das normas. Processo de elaboração das Convenções e das Recomendações. A 

submissão das Convenções e das Recomendações às autoridades competentes. A ratificação e a 

denúncia das Convenções. Procedimentos nacionais de ratificação e de denúncia das Convenções. 

Procedimentos de controle. Procedimento de controle regular: memórias e informações, 

reclamações e queixas. Procedimentos de controle especiais: queixas sobre violação da liberdade 

sindical, estudos sobre discriminação, missões e pesquisas especiais. A comissão de peritos da OIT. 

A comissão de normas da Conferência. O assessoramento da OIT. 

4. A consagração internacional dos direitos humanos: a Declaração Universal dos Direitos do 

Homem, adotada pela Assembleia geral das Nações Unidas, em 10 de dezembro de 1948; a 

Convenção Europeia de Salvaguarda dos Direitos do Homem e das Liberdades Fundamentais 

(assinada em Roma, 4 de novembro de 1950); a Carta Social Europeia (assinada pelo Conselho da 

Europa, em 1961); o Pacto de São José da Costa Rica, de 1969; O Protocolo de San Salvador (de 

1998); a Carta Comunitária dos Direitos Sociais Fundamentais dos Trabalhadores (de 9 de 

dezembro de 1989); a Carta Comunitária dos Direitos Sociais Fundamentais (adotada, em 14 de 

outubro de 2000, pelos membros da União Europeia). 

5. História da Legislação Social no Brasil: A escravidão. Os movimentos sociais: a imigração. A 

ordem econômico-produtiva. A organização política: monarquia; velha república; o governo Vargas, 

em 1930; O Estado Novo. O governo Vargas, em 1950; o golpe de 64; a redemocratização. As 

primeiras constituições e leis até 1930. Aspectos genéricos da influência do corporativismo no 

Brasil. Evolução normativa e as Constituições de 1934 e 1937. A Consolidação das Leis do 

Trabalho de 1943. A Constituição de 1967 e a Emenda Constitucional n° l, de 1969. A Constituição 

de 1988. 

6. Teoria geral do direito e direito do trabalho: teoria pura do direito; positivismo crítico; conceito e 

funções do direito do trabalho. Princípios do Direito do Trabalho: noções gerais; princípio da 

proteção; princípio da irrenunciabilidade; princípio da continuidade da relação de emprego; 

princípio da primazia da realidade; princípio da razoabilidade; princípio da boa-fé; princípio da 

justiça social. Renúncia e transação. O direito como instrumento de justiça social. 

7. O pluralismo jurídico. As normas jurídicas trabalhistas: classificação; tratados internacionais; 

Constituição; Emendas Constitucionais; leis complementares; leis ordinárias; medidas provisórias; 

leis delegadas; decretos legislativos; resoluções; portarias. Usos e costumes. Jurisprudência. 

Doutrina. Sentença normativa. Instrumentos normativos coletivos. Regulamentos de empresa. 

Disposições contratuais.  

Os centros de positivação da norma jurídica: o Estado e a autonomia privada (individual e coletiva).  



8. O ordenamento jurídico trabalhista: dualismo e monismo (direito comunitário e regionalismo); 

hierarquia das normas; antinomias; lacunas (métodos de integração: analogia, princípios gerais de 

direito e equidade). Natureza jurídica: direito público; direito privado; direito misto; direito unitário; 

direito social. Classificação do direito brasileiro. 

9. Interpretação e aplicação do direito do trabalho. Hermenêutica e técnicas de interpretação. Direito 

e política. 

10. Campo de aplicação do Direito do Trabalho: relação jurídica trabalhista. 

11. Prescrição e Decadência. Conceito de prescrição. Causas preclusivas. A prescrição, a 

Constituição de 1988 e suas modificações. 

12. Relação com outros ramos do direito. Direito Internacional Público e Privado. Direito 

Constitucional. Direito Administrativo. Direito Civil. Código de Defesa do Consumidor. Direito 

Comercial. Direito Penal. Direito Processual. Direito Previdenciário. 

13. Direito do trabalho e direitos fundamentais: direito ao trabalho digno; valor social do trabalho; 

dignidade da pessoa humana; discriminação; cidadania; democracia; direitos da personalidade; 

intimidade; vida privada; lazer; educação; seguro social. 

14. A efetivação do direito social: racionalidade econômica; justiça; ética e compromisso social. 

 

Bibliografia: 

 

ACCIARI, Louisa. Uma “Segunda abolição”? A luta das trabalhadoras domésticas por direitos 

iguais e a descolonização do trabalho. In: FREIRE, Jonis. CARULA, Karoline. Raça, gênero e 

classe – trabalhadores(as) livres e escravizados(as) no Brasil. 1. ed. Reio de Jneiro: Mauad X: 

Faperj, 2020. 

ALVES, Adriana de Carvalho. Ensino de História e Cultura Indígena: trabalhando com conceitos, 

desconstruindo estereótipos. Revista Espaço Acadêmico, v. 14 n. 168, maio de 2015. Texto 

disponível em:  

ALVES, Raissa Roussenq. Entre o silêncio e a negação: uma análise da CPI do trabalho 

escravo sob a ótica do trabalho “livre” da população negra. 2017. Dissertação (Mestrado em 

Direito). Universidade de Brasília. Brasília. Cap. 1, p. 13-58. Disponível em: 

https://repositorio.unb.br/bitstream/10482/24473/1/2017_RaissaRoussenqAlves.pdf 

ANDRETA, Rachel Loureiro; CAMPOS, Rosana Soares. Base da pirâmide social brasileira. 

Revista da ABET. Volume 14 — nº 2 Disponível em: 

https://periodicos.ufpb.br/ojs2/index.php/abet/article/view/27952 

ANTUNES, Ricardo. A desertificação neoliberal no Brasil (Collor, FHC e Lula). Campinas: 

Autores Associados, 2004. 

ARAÚJO, Juliana Lopes. Mulheres negras moldando o direito constitucional do trabalho 

brasileiro: a doméstica, o feminismo negro e o Estado Democrático de Direito. 2017. 118 f. 

Monografia (Bacharelado em Direito) - Universidade de Brasília, Brasília, 2017. Disponível em: 

https://bdm.unb.br/bitstream/10483/18839/1/2017_JulianaAraujoLopes.pdf 

ARIZA, Marília Bueno de Araújo. “Comprando brigas e liberdade: contratos de locação de serviços 

e ações de liberdade na província de São Paulo nas últimas décadas da escravidão (1874-1884)” – 

In: Tornando-se livre: agentes históricos e lutas sociais no processo de abolição. Org. MACHADO, 

Maria Helena Pereira Toledo & CASTILHO, Celso Thomas. São Paulo: Edusp, 2015, pág. 65-84. 

ASSUNÇÃO. Diana (Org). A precarização tem rosto de mulher: a luta das trabalhadoras e 

trabalhadores terceirizados da USP. São Paulo, Iskra. 

https://repositorio.unb.br/bitstream/10482/24473/1/2017_RaissaRoussenqAlves.pdf
https://periodicos.ufpb.br/ojs2/index.php/abet/article/view/27952
https://bdm.unb.br/bitstream/10483/18839/1/2017_JulianaAraujoLopes.pdf


AZEVEDO, Francisca Nogueira de Azevedo. Malandros desconsolados: o diário da primeira greve 

geral no Rio de Janeiro. Rio de Janeiro: Relume Dumará, 2005. 

BARBOSA, Alexandre de Freiras. A formação do mercado de trabalho no Brasil. São Paulo: 

Alameda, 2008. 

BARBOSA, Daniele. A precariedade politicamente induzida e o empreendedor de si mesmo no caso 

Uber: sob uma perspectiva de diálogo entre Butler, Dardot e Laval. Rio de Janeiro, Lumen Juris, 

2020. 

BARISON, Thiago. A estrutura sindical de Estado no Brasil e o controle judiciário após a 

Constituição de 1988. Tese de doutorado, São Paulo: Faculdade de Direito da USP, 2014. 

BARROS, Douglas Rodrigues. Lugar de Negro, Lugar de Branco? Esboço para uma crítica à 

metafísica racial. 1 ed. São Paulo: Editora Hedra, 2019. Disponível em: 

http://library.lol/main/FB1051D8285D587F1C9CD47BF7B28B80. (Para o download, clicar em 

GET). 

BRAGA, Ruy. A política do precariado: do populismo à hegemonia lulista. São Paulo: Boitempo, 

2012, pp.141-180. 

BRANCO, Andréa Castello. “A história contada pelos protagonistas” Revista Teoria e Debate, 

Especial maio 1968, São Paulo, maio 2008. Versão digital disponível em: 

https://teoriaedebate.org.br/2008/05/01/a-historia-contadapelos-protagonistas/ 

BRAUNS, Ennio; SANTOS, Gevanilda; OLIVEIRA, José Adão de (Org.) Movimento Negro 

Unificado – a resistência nas ruas. Edições Sesc São Paulo e Fundação Perseu Abramo 

RIOS, Flávia Mateus. Elite Política Negra no Brasil: relação entre movimento social, partidos 

políticos e Estado. 2014. Tese (Doutorado em Sociologia). Universidade de São Paulo. São Paulo. 

Disponível em: https://teses.usp.br/teses/disponiveis/8/8132/tde-04022015-

124000/publico/2014_FlaviaMateusRios_VOrig.pdf 

CARDOSO, Adalberto Moreira. A década neoliberal e a crise dos sindicatos no Brasil. São Paulo: 

Boitempo, 2003. 

CARNEIRO. Sueli. Movimento Negro no Brasil: novos e velhos desafios. CADERNO CRH, 

Salvador, n. 36, p. 209-215, jan./jun. 2002. Disponível em: 

https://portalseer.ufba.br/index.php/crh/article/download/18633/12007. 

CARULA, Karoline. Raça, gênero e classe – trabalhadores(as) livres e escravizados(as) no Brasil. 

1. ed. Reio de Jneiro: Mauad X: Faperj, 2020. 

CARVALHO, José Murilo de. A formação das almas: o imaginário da república no Brasil. São 

Paulo: Companhia das Letras, 1990 (17ª reimpressão, 2007). 

CARVALHO, José Murilo de. As forças armadas na Primeira República: o poder desestabilizador. 

In: FAUSTO, Boris (dir.) História Geral da Civilização Brasileira III: O Brasil republicano, v.2: 

Sociedade e instituições (1889-1930) São Paulo: Difel, 1976. 

CARVALHO, José Murilo de. Os bestializados: o Rio de Janeiro e a República que não foi. São 

Paulo: Companhia das Letras, 2019. 

CASTRO, Mary Garcia. Marxismo, feminismos e feminismo marxista: mais que um gênero em 

tempos neoliberais. Crítica Marxista, n. 11, p. 98-108, 2000. 

CHAUI, Marilena. Brasil: mito fundador e sociedade autoritária. São Paulo: Fundação Perseu 

Abramo, 2001. 

CORREGLIANO, Danilo Uler. O direito e as greves por fora. Belo Horizonte: RTM, 2020. 

https://teoriaedebate.org.br/2008/05/01/a-historia-contadapelos-protagonistas/
https://teses.usp.br/teses/disponiveis/8/8132/tde-04022015-124000/publico/2014_FlaviaMateusRios_VOrig.pdf
https://teses.usp.br/teses/disponiveis/8/8132/tde-04022015-124000/publico/2014_FlaviaMateusRios_VOrig.pdf
https://portalseer.ufba.br/index.php/crh/article/download/18633/12007


CORREGLIANO, Danilo Uler. O sistema de controle judicial do movimento grevista no Brasil: da 

greve dos petroleiros em 1995 aos dias atuais. Dissertação (Mestrado em Direito do Trabalho): 

Faculdade de Direito da Universidade de São Paulo, São Paulo, 2014. 

COUTINHO, Grijalbo Fernandes. O direito do trabalho flexibilizado por FHC e Lula. São Paulo: 

LTr, 2009. 

CRUZ, Tereza Almeida. Os processos de lutas e resistências dos povos indígenas no Brasil. 

Disponível em: file:///C:/Users/jorge/Downloads/agandin,+653-2217-1-SM%20(2).pdf 

DAVIS, Angela. Mulher, raça e classe. Tradução Livre. Plataforma Gueto_2013 

DOBB, Maurice. A evolução do capitalismo. Tradução: Manuel do Rêgo Braga. São Paulo: Abril 

Cultural, 1983. 

DOMINGUES, Petrônio. Movimento negro brasileiro: história, tendências e dilemas 

contemporâneos. Dimensões. Vol. 21, 2008, p. 101-120. Disponível em: 

https://www.periodicos.ufes.br/index.php/dimensoes/article/view/2485. 

DRUCK, Maria da Graça. Terceirização: (des)fordizando a fábrica: um estudo do complexo 

petroquímico. São Paulo: Boitempo, 1999. 

FERNANDES, Florestan. A Revolução Burguesa no Brasil: ensaios de interpretação sociológica. 

São Paulo: Globo, 2006, pp. 239-259 e 409-424. 

FERNANDES, Florestan. Significado do protesto negro. São Paulo: Expressão Popular, 2017. 

P.29/36. 

FERREIRA, Jorge. João Goulart: uma bibliografia. Rio de Janeiro: Civilização Brasileira, 2011. 

FRANCO, Maria Sylvia de Carvalho. Homens livres na ordem escravocrata. São Paulo: Editora da 

UNESP, 1997. 

GAGLIARDI, José Mauro. O indígena e a República. São Paulo: Hucitec: EDUSP, 1989, pp. 25-

135.  Disponível em: https://etnolinguistica.wdfiles.com/local--files/biblio%3Agagliardi-1989-

indigena/Gagliardi_1989_OIndigenaEARepublica.pdf 

GALVÃO, Andrea. Neoliberalismo e reforma trabalhista no Brasil. Rio de Janeiro. Evan/FAPESP, 

2007. 

GODOY, Clayton Peron Franco de [et al.] (Orgs.) A greve geral de 1917: perspectivas anarquistas. 

São Paulo: Biblioteca Terra Livre, 2017. 

GOLDMANN, Wendy. Mulher, Estado e Revolução: política da família soviética e da vida social 

entre 1917 e 1936. São Paulo: Boitempo Editoral, 2014. p. 64-89 da versão digital (Capítulo 3 - A 

lei e a vida colidem: união livre e população assalariada). 

GOMES, Ângela de Castro [et al.] O Brasil republicano, v. 10: sociedade e política (1930-1964). 

Rio de Janeiro: Bertrand Brasil, 2007, pp. 603-660. 

GOMES, Ângela Maria de Castro. A invenção do trabalhismo. Rio de Janeiro: Editora FGV, 2005. 

GONÇALVES, Renata. “Quando a questão racial é o nó da questão social.” (Disponível em: 

http://www.scielo.br/scielo.php?script=sci_arttextπd=S1414- 

49802018000300514&lng=pt&tlng=pt 

GONZAGA, Álvaro de Azevedo. Decolonialismo indígena. São Paulo: Matrioska Editora, 2022, 

pp. 119-148 e 22-36. 

GONZALEZ, Lélia. E a trabalhadora negra, cumé que fica? jornal Mulherio, ano II, nº 7, maio-

junho de 1982, p. 09. 

GONZALEZ, Lélia. Por um feminismo Afro-latino-Americano. In: Caderno de formação política 

Círculo Palmarino, n. 1, 2011.p. 12-20. 

file:///C:/Users/jorge/Downloads/agandin,+653-2217-1-SM%20(2).pdf
https://www.periodicos.ufes.br/index.php/dimensoes/article/view/2485
https://etnolinguistica.wdfiles.com/local--files/biblio%3Agagliardi-1989-indigena/Gagliardi_1989_OIndigenaEARepublica.pdf
https://etnolinguistica.wdfiles.com/local--files/biblio%3Agagliardi-1989-indigena/Gagliardi_1989_OIndigenaEARepublica.pdf


GONZALEZ, Lélia. Racismo e sexismo na cultura brasileira. In: Revista Ciências Sociais Hoje, 

Anpocs, 1984, p. 223-244. 

GORENDER, Jacob. O Brasil em preto & branco. São Paulo: Editora Senac, 2000. 

HAIDER, Asad. Armadilha da Identidade: raça e classe nos dias de hoje. São Paulo: Veneta, 2019. 

Disponível em: http://library.lol/main/53246E5727DF8F91D12FAD13DBB2A38E. 

HIRATA, Helena; KERGOAT, Danièle. Divisão sexual do trabalho profissional e doméstico: Brasil, 

França, Japão. In: COSTA, Albertina de Oliveira [et. al.] (org.). Mercado de Trabalho e Gênero: 

comparações internacionais. Rio de Janeiro: Editora FGV, 2008. p. 263-278. 

https://periodicos.uem.br/ojs/index.php/EspacoAcademico/article/view/27671/14612 

JACINO, Ramatis. Transição e exclusão: o negro no mercado de trabalho em São Paulo pós-

abolição 1912/1920. São Paulo: Nefertiti, 2015. 

JECUPÉ, Kaká Werá. A terra dos mil povos: história indígena contada por um índio. São Paulo: 

Petrópolis, 2020, pp. 25-87 

JESUS, Edvaldo Nascimento de. Antagonismo colonial: a santidade de Jaguaribe e a construção da 

liberdade no século XVI no Recôncavo baiano. Disponível em: 

https://www2.ufrb.edu.br/simposioinquisicao/wp-content/uploads/2014/02/2013-

Texto_Edvaldo_Nascimento.pdf 

KASHIURA JUNIOR, Celso Naoto, AKAMINE JUNIOR, Oswaldo e MELO, Tarso de 

(organizadores). Para a crítica do direito: reflexões sobre teorias e práticas jurídicas. São Paulo: 

Outras Expressões, 2016. 

KOLONTAI, Alexandra. A nova mulher e a moral sexual. São Paulo: Expressão Popular. 2011.  

KOWARICK, Lúcio. Trabalho e Vadiagem: a origem do trabalho livre no Brasil. Rio de Janeiro: 

Paz e Terra, 1994. 

LEAL, Murilo. A reinvenção da classe trabalhadora (1953-1964). Campinas: Ed. Unicamp, 2011. 

LIMA, Francisco Gérson Marques de. Greve: um direito antipático. Perspectiva humanista e crítica 

ao dogmatismo jurídico-econômico. Fortaleza: Premius, 2014. 

LÖWY, Michael. As aventuras de Karl Marx contra o Barão de Münchhausen — marxismo e 

positivismo na sociologia do conhecimento. 8
a
 ed. São Paulo: Cortez, 2003. 

LUKÁCS, Georg. História e consciência de classe – estudos sobre a dialética marxista. Trad. 

Rodnei Nascimento. São Paulo: Martins Fontes, 2003. 

MARTINS, José de Souza. O Cativeiro da Terra. São Paulo: Hucite, 2004. 

MARTINS, Tereza Cristina Santos. O negro no contexto das novas estratégias do capital: 

desemprego, precarização e informalidade. Serv. Soc. Soc. [online]. 2012, n.111, pp.450-467. 

ISSN 0101-6628. Disponível em: https://www.scielo.br/pdf/sssoc/n111/a04.pdf 

MARX, Karl. Contribuição à crítica da economia política. Trad. Florestan Fernandes. 2ª. ed. São 

Paulo: Expressão Popular, 2007. 

MARX, Karl. O Capital: crítica da economia política. Livro 1. Tradução de Reginaldo Sant'Anna. 

Rio de Janeiro: Civilização Brasileira, 2004, 22ª ed. 

MATTOS, Izabel Missagia de. Povos indígenas e negros nos Sertões do Leste: transição para a 

República e nacionalidade. Texto disponível em: http://dx.doi.org/10.20435/tellus.v0i0.515 

MATTOS, Marcelo Badaró - Trajetórias entre fronteiras. Revista Mundos do Trabalho, 

Florianópolis, Santa Catarina, Brasil v. 1 n. 1 (2009) Disponível em: 

https://periodicos.ufsc.br/index.php/mundosdotrabalho/article/view/1984-9222.2009v1n1p51 

https://periodicos.uem.br/ojs/index.php/EspacoAcademico/article/view/27671/14612
https://www2.ufrb.edu.br/simposioinquisicao/wp-content/uploads/2014/02/2013-Texto_Edvaldo_Nascimento.pdf
https://www2.ufrb.edu.br/simposioinquisicao/wp-content/uploads/2014/02/2013-Texto_Edvaldo_Nascimento.pdf
https://www.scielo.br/pdf/sssoc/n111/a04.pdf
http://dx.doi.org/10.20435/tellus.v0i0.515
https://periodicos.ufsc.br/index.php/mundosdotrabalho/article/view/1984-9222.2009v1n1p51


MATTOS, Marcelo Badaró (coord). Trabalhadores em greve polícia em guarda. Greves e repressão 

policial aos sindicatos no processo de formação da classe trabalhadora carioca (1850-1910). Rio de 

Janeiro: Bom Texto: FAPERJ, 2004. 

MATTOS, Marcelo Badaró (coord.) Greves e repressão policial ao sindicalismo carioca (1945-

1964). Rio de Janeiro: APERJ/FAPERJ, 2003. 

MATTOS, Marcelo Badaró. A classe trabalhadora: de Marx ao nosso tempo. São Paulo: Boitempo, 

2019. 

MATTOS, Marcelo Badaró. Greves e repressão policial ao sindicalismo carioca: 1945-1964. Rio 

de Janeiro: APERJ/FAPERJ, 2003. 

MATTOS, Marcelo Badaró. Trabalhadores e sindicatos no Brasil. Rio de Janeiro: Vício de Leitura, 

2002. 

MELO, Tarso Menezes de. Ambigüidade e resistência: direito, política e ideologia na 

neoliberalização constitucional. Tese (Doutorado). Faculdade de Direito, Universidade de São 

Paulo, 2011. 

MILANEZ, Felipe & SANTOS, Fabrício Lyrio. Guerras da Conquista: da invasão dos portugueses 

até os dias de hoje. Rio de Janeiro: HaperCollins, 2021, pp. 15-152.  

MIR, Luís. Partido de Deus: fé, poder e política. São Paulo: Editora Alaúde Editorial, 2007. 

MONTEIRO, John Manuel. Negros da terra: índios e bandeirantes nas origens de São Paulo. São 

Paulo: Cia. das Letras, 1994, pp. 17-56 e 228-234. 

https://edisciplinas.usp.br/pluginfile.php/7583090/mod_resource/content/0/5B-MONTEIRO.pdf 

MORAES FILHO, Evaristo de. Tratado elementar de direito do trabalho. Rio de Janeiro/São 

Paulo: Freitas Bastos, 1943. 

MOTTA, Rodrigo Patto de Sá. Em guarda contra o “perigo vermelho”: o anticomunismo no Brasil 

(1917-1964). São Paulo: Perspectiva: FAPESP, 2002. 

MOURA, Clóvis. Brasil: as raízes do protesto negro. São Paulo: Editora Dandata, 2023. 

MOURA, Clóvis. Rebeliões da senzala. São Paulo: Lech Livraria. 

MOURA, Clóvis. Sociologia do Negro. 2. ed. - São Paulo: Perspectiva, 2019. 

MOURA, Denise A. S. de. Aos olhos da mulher indígena: cartografia, espacialidade e gênero em 

expedições de mapeamento no Brasil meridional (século XVIII). Texto disponível em: 

https://journals.openedition.org/nuevomundo/88268 

MURADAS, Daniela; PEREIRA, Flávia Souza Máximo. Decolonialidade do saber e direito do 

trabalho brasileiro: sujeições interseccionais contemporâneas. Revista Direito & Práxis, Rio de 

Janeiro, Vol. 9, N. 4, 2018, p. 2117-2142. Disponível em: https://www.scielo.br/pdf/rdp/v9n4/2179-

8966-rdp-9-4-2117.pdf. 

NASCIMENTO, Beatriz. A mulher negra no mercado de trabalho. Jornal Última Hora, Rio de 

Janeiro, 25 de julho, 1976a. 

NEGRO, A. L. “Rodando a baiana e interrogando um princípio básico do comunismo e da história 

social: o sentido marxista tradicional de classe operária”. In: Revista Crítica Histórica, 5, 2012. 

Disponível em: https://repositorio.ufba.br/ri/handle/ri/24674 

NETTO, José Paulo & BRAZ, Marcelo. Economia Política: uma introdução crítica. São Paulo: 

Cortez, 2012. 

OLIVEIRA, João Pacheco de & FREIRE, Oliveira Carlos Augusto da Rocha. A Presença Indígena 

na Formação do Brasil. – Brasília: Ministério da Educação, Secretaria de Educação Continuada, 

Alfabetização e Diversidade; LACED/Museu Nacional, 2006, pp. 17-106. 

https://edisciplinas.usp.br/pluginfile.php/7583090/mod_resource/content/0/5B-MONTEIRO.pdf
https://journals.openedition.org/nuevomundo/88268
https://www.scielo.br/pdf/rdp/v9n4/2179-8966-rdp-9-4-2117.pdf
https://www.scielo.br/pdf/rdp/v9n4/2179-8966-rdp-9-4-2117.pdf
https://repositorio.ufba.br/ri/handle/ri/24674


PARANHOS, Adalberto. O roubo da fala: origens da ideologia do trabalhismo no Brasil. São 

Paulo: Boitempo, 2007. 

PARANHOS, Kátia Rodrigues. Era uma vez em São Bernardo – O discurso sindical dos 

metalúrgicos (1971 – 1982). Campinas: Editora Unicamp, 2011. 

PINHEIRO, Maria Paula Bebba. "Quanto vale o frete grátis? A luta dos entregadores de aplicativo e 

o direito do trabalho”. 2024. Dissertação (Mestrado em Direito) - Universidade de São Paulo. 

Orientador: Jorge Luiz Souto Maior 

PIOVESANA, Claudia Urano Machado; BIANCHI, Daniel; SOUTO MAIOR, Giovanna M. 

Magalhães; MACHADO, Gustavo Seferian Scheffer; SOUTO MAIOR, Jorge Luiz; BABOIN, José 

Carlos de Carvalho; RENÓ, Lara Porto; GAMA, Rodrigo de Almeida; GÓIS, Tainã. Seminário: 

Quem é quem no Direito do Trabalho. São Paulo: LTr, 2019. 

PRADO JÚNIOR, Caio. História econômica do Brasil. São Paulo: Brasiliense, 2004, PP. 257-269 e 

322-334. 

PREZIA, Benedito. História da resistência indígena: 500 anos de luta. São Paulo: Expressão 

Popular, 2023, pp. 37-176. 

PUNTONI, Pedro Luís. A guerra dos bárbaros: povos indígenas e a colonização do sertão nordeste 

do Brasil, 1650-1720. 1998. Tese (Doutorado) – Universidade de São Paulo, São Paulo, 1998. 

RAMOS, Gabriela Batista Pires. "Como se fosse da família": o trabalho doméstico na 

Assembleia Constituinte de 1987/1988. 2019. 170 f. Dissertação (Programa de Pós-graduação em 

Direito) - Universidade Federal da Bahia, Salvador, 2019. (p.56-118) Disponível em: 

https://repositorio.ufba.br/ri/bitstream/ri/28405/1/GABRIELA%20BATISTA%20PIRES%20RAMO

S.pdf 

RAPOSO, Luana Duarte. “Greves negras: contribuição para uma historiografia crítica do Direito do 

Trabalho a partir das experiências de lutas das pessoas negras escravizadas”. In: A história não 

contada da greve no Brasil. Coord. Jorge Luiz Souto Maior. São Paulo: Lacier, 2022, pp. 15-32. 

REIS, João José. Ganhadores: a greve negra de 1857 na Bahia. São Paulo: Companhia das Letras, 

2019. 

RENÓ, Lara Porto. “O direito do trabalho costumeiro na Primeira República: a classe trabalhadora 

em luta pela construção do direito do trabalho e da solidariedade social – o direito do trabalho não 

escrito”. 2020. Dissertação (Mestrado em Direito) - Universidade de São Paulo. Orientador: Jorge 

Luiz Souto Maior 

RODRIGUES, Karina Anhezini e André Figueiredo. Realidades conectadas: as relações entre 

indígenas e negros na Comarca de Paranaguá, século XVIII. Texto disponível em: 

https://doi.org/10.1590/1980-4369e2021014 

ROIO, José Luiz Del. A greve de 1917: os trabalhadores entrem em cena. São Paulo: Alameda, 

2017. 

SADER, Eder. Quando novos personagens entram em cena: experiências e lutas dos trabalhadores 

da Grande São Paulo (1970-1980). Rio de Janeiro: Paz e Terra, 1988. 

SAES, Décio. A formação do Estado burguês no Brasil (1888-1891). Rio de Janeiro: Paz e Terra, 

1985,  

SAFFIOTI, Heleieth I. B. Quem tem medo dos esquemas patriarcais de pensamento? Crítica 

Marxista, n. 11, p. 71-75, 2000. 

SAFIOTTI, Heleieth. A mulher na sociedade de classes: mito e realidade. 3.ed. São Paulo: 

Expressão Popular: 2013. p. 328-354. (Capitulo 2 – item “A força de trabalho feminina”). 

SANTOS, Gislene Aparecida dos Santos A invenção do ser negro. São Paulo: Editora Pallas, 2002. 

https://repositorio.ufba.br/ri/bitstream/ri/28405/1/GABRIELA%20BATISTA%20PIRES%20RAMOS.pdf
https://repositorio.ufba.br/ri/bitstream/ri/28405/1/GABRIELA%20BATISTA%20PIRES%20RAMOS.pdf
https://doi.org/10.1590/1980-4369e2021014


SANTOS, Helena Pontes dos. “Movimentos grevistas no período e transição do escravismo tardio 

para o capitalismo em posição dependente no Brasil: negritando os primórdios da organização da 

classe trabalhadora.” In: A história não contada da greve no Brasil. Coord. Jorge Luiz Souto Maior. 

São Paulo: Lacier, 2022, pp. 33-50. 

SANTOS, Laurita Andrade Sant’ansa dos. O trabalhador imprevidente: estudo do discurso da 

Fundacentro sobre o acidente de trabalho. Dissertação (Mestrado em Ciências Sociais) – Programa 

de Pós-Graduação em Ciências Sociais, Pontifícia Universidade Católica de São Paulo, São Paulo, 

1991, p. 44. 

SCHWARZ, Roberto. “As idéias fora do lugar”, in Ao vencedor as batatas: forma literária e 

processo social nos inícios do romance brasileiro. São Paulo; Duas Cidades; Editora 34, 2012, p. 9-

31.  

SECCO, Lincoln. História do PT. 1978-2010. Cotia/São Paulo: Ateliê Editorial, 2011. 

SHAKUR, Renato. A revolta dos Tapuias e a Confederação dos Cariris: um símbolo da resistência 

Indígena no Nordeste. Texto disponível em: https://www.esquerdadiario.com.br/A-revolta-dos-

Tapuias-e-a-Confederacao-dos-Cariris-um-simbolo-da-resistencia-Indigena-no-Nordeste 

SILVA, João Victor Marques da. A invisibilidade do racismo no direito do trabalho. Disponível 

em: http://www.justificando.com/2020/08/12/a-invisibilidade-do-racismo-no-direito-do-trabalho/. 

SILVA, Vanessa Rodrigues. “Escravizados livres”: crítica ao discurso jurídico sobre a história 

do direito do trabalho a partir da representação historiográfica do trabalho escravo. 2015. 

Monografia de Graduação (Bacharelado em Direito). Universidade de Brasília. Brasília. p. 67-84. 

Disponível em: https://bdm.unb.br/bitstream/10483/11155/1/2015_VanessaRodriguesSilva.pdf 

SILVA, Wilson Honório da. O mito da democracia racial. São Paulo: Sundermann, 

SINGER, André. "Raízes ideológicas e sociais do lulismo", NOVOS ESTUDOS CEBRAP 85, 

novembro 2009 pp. 83-102. http://www.scielo.br/pdf/nec/n85/n85a04.pdf 

SIQUEIRA, Gustavo Silveira & AZEVEDO, Fatima Gabriela Soares de. “O tratamento jurídico da 

greve no início do século XX: o direito e a violência na greve de 1906.” Revista Direito e Práxis 

Vol. 4, n. 7, 2013, pp. 68-84. 

SODRÉ FILHO, Pedro Paulo de Azevedo. "Politização do direito do trabalho: trabalho 

subordinado, empresa e controle operário". 2023. Dissertação (Mestrado em Direito) - Universidade 

de São Paulo. Orientador: Jorge Luiz Souto Maior. 

SOUTO MAIOR, Giovanna Maria Magalhães. Retrocesso Trabalhista: um estudo a partir dos 

efeitos da Copa do Mundo no Brasil. Campinas: Lacier Editora, 2024. 

SOUTO MAIOR, Jorge Luiz; MARQUES, Ana Carolina Cuevas; SOUTO MAIOR, Giovanna 

Maria Magalhães; RODRIGUES, Renata do Nascimento. Retalhos Históricos do Direito do 

Trabalho. São Paulo: LTr, 2017. 

SOUTO MAIOR, Jorge Luiz (coord.). A história não contada da greve no Brasil. Organizadores: 

Helena Pontes dos Santos, José Carlos de Carvalho Baboin, Luana Duarte Raposo. São Paulo: 

Lacier Editora, 2022. 

SOUTO MAIOR, Jorge Luiz. Conjuntura política brasileira sob perspectiva trabalhista: a hora da 

sensatez. Belo Horizonte: RTM, 2019. 

SOUTO MAIOR, Jorge Luiz. Curso de direito do trabalho: a relação de emprego, volume II. São 

Paulo: LTr, 2008. 

SOUTO MAIOR, Jorge Luiz. História do Direito do Trabalho no Brasil - Curso de Direito do 

Trabalho. Vol. I – Parte II. São Paulo: LTr, 2017. 

https://www.esquerdadiario.com.br/A-revolta-dos-Tapuias-e-a-Confederacao-dos-Cariris-um-simbolo-da-resistencia-Indigena-no-Nordeste
https://www.esquerdadiario.com.br/A-revolta-dos-Tapuias-e-a-Confederacao-dos-Cariris-um-simbolo-da-resistencia-Indigena-no-Nordeste
http://www.justificando.com/2020/08/12/a-invisibilidade-do-racismo-no-direito-do-trabalho/
https://bdm.unb.br/bitstream/10483/11155/1/2015_VanessaRodriguesSilva.pdf
about:blank


SOUZA, Neusa Santos. Tornar-se Negro: ou as vicissitudes da identidade do negro brasileiro em 

ascensão social. 2 ed. Rio de Janeiro: Edições Graal, 1983. Disponível em: 

https://psicanalisepolitica.files.wordpress.com/2014/10/tornar-se-negro-neusa-santos-souza.pdf 

SOUZA-LOBO, Elisabeth. A classe operária tem dois sexos: trabalho, dominação e resistência. 

2.ed. São Paulo: Editora Fundação Perseu Abramo, 2011. p. 27-54 (Capítulo “Lutas operárias e 

lutas das operárias em São Bernardo do Campo”). 

TELLES, Lorena Feres da Silva. Libertas entre sobrados: mulheres negras e trabalho doméstico 

em São Paulo (1880-1920). São Paulo: Alameda Editorial, 2014. 

TOLEDO, Carolina. O gênero nos une, a classe nos divide. [Capítulos 4 e 5]. São Paulo: 

Sunderman, 2008. 

TOLEDO, Edilene. Anarquismo e sindicalismo revolucionário: trabalhadores e militantes em São 

Paulo na Primeira República. São Paulo: Editora Fundação Perseu Abramo, 2004. 

TOMMASI, Breno. Da cruz à espada: a política indigenista nos primeiros anos da República no 

Brasil. Texto disponível em: https://www.historiadaditadura.com.br/post/da-cruz-%C3%A0-espada-

a-pol%C3%ADtica-indigenista-nos-primeiros-anos-da-rep%C3%BAblica-no-brasil 

VAINER, Carlos et al. Cidades Rebeldes: Passe Livre e as manifestações que tomaram as ruas do 

Brasil. 1ª ed. São Paulo: Boitempo: Carta Maior, 2013. 

VAINFAS, Ronaldo. A heresia dos índios: catolicismo e rebeldia no Brasil colonial. São Paulo, Cia. 

das Letras, 2022, pp. 17-84 

VARGAS, João Tristan. O trabalho na ordem liberal: o movimento operário e a construção do 

Estado na Primeira República. Campinas: UNICAMP/CMU, 2004. 

VASCONCELLOS, Felipe Gomes da Silva. Controle operário como direito. 2015. Dissertação 

(Mestrado em Direito) - Universidade de São Paulo. Orientador: Jorge Luiz Souto Maior. 

VIANNA, Luiz Werneck. Liberalismo e sindicato no Brasil. Belo Horizonte: Ed. UFMG, 1999. 

WILLIAMS, Eric. Capitalismo e escravidão. Tradução: Denise Bottmann. São Paulo: Companhia 

das Letras, 2012. 

ZETKIN, Clara. Lênin e o movimento feminino. In: LENIN, Vladimir Ilitch. O socialismo e a 

emancipação da mulher. Editorial Vitória, 1956. 

 

7.2 RELAÇÃO JURÍDICA TRABALHISTA 

 

Objetivo:  

O propósito desta disciplina é delimitar, com maior precisão, o campo de aplicação do direito do 

trabalho, já que o conjunto de normas e princípios que este possui não se aplica a toda e qualquer 

relação de trabalho, mas, exclusivamente, à relação de emprego, sob o ponto de vista individual. Em 

suma, define-se a relação de emprego, os sujeitos da relação de emprego e analisa-se esta relação 

sob uma ótica contratual, avaliando, ainda, os requisitos de validade do contrato de trabalho e o 

próprio desenvolvimento do contrato de trabalho: sua interrupção, sua suspensão, sua alteração e 

sua cessação. 

Conteúdo:  

Caracterização da relação de emprego: natureza jurídica; contrato ou relação de emprego (contrato-

realidade); elementos da caracterização: subordinação, não-eventualidade; onerosidade, 

pessoalidade. 
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Contrato individual de trabalho: antecedentes históricos; denominação; conceito; distinção entre 

contrato de trabalho e outras figuras afins (locação de serviços, empreitada, mandato, sociedade, 

parceria rural). 

Formação do contrato de trabalho: requisitos de validade (capacidade, objeto e forma); prova; 

nulidades. 

Modalidades de contrato: indeterminado, determinado e especiais. Contrato temporário; contrato 

provisório (Lei n. 9.601/98); contrato a tempo parcial; contrato de experiência;  contratação de 

artistas, radialistas, atletas profissionais de futebol, técnicos estrangeiros. Terceirização. 

Cooperativas de trabalho. Cooperativas de trabalho no meio rural. 

Sujeitos do Contrato Individual do Trabalho: o empregador. Empresa. Categoria jurídica. Poderes 

do empregador: diretivo e disciplinar. A participação dos trabalhadores na gestão da empresa. A 

empresa como empregadora. A pessoa física como empregadora. Empregador por equiparação. 

Grupo de Empresas. Sucessão de empregadores. A solidariedade. Subempreiteiros. Empresas de 

serviço temporário. Consórcio de Empregadores. O Estado como empregador. 

Sujeitos do Contrato Individual do Trabalho: o empregado. Definição. Empregado doméstico. 

Trabalhador rural. Servidor público. Diretor de sociedade. Sócio empregado. Empregado a 

domicílio. Trabalhador eventual. Trabalhador avulso. Trabalhador autônomo. 

Deveres e obrigações do empregado e do empregador: sujeição ao controle hierárquico. Boa-fé. 

Diligência. Fidelidade. Assiduidade. Colaboração. Dever de não concorrência. Sujeição às normas 

de segurança e medicina do trabalho. Sujeição à revista. Dever de não discriminar. Dever de 

garantir os direitos fundamentais do homem nos locais de trabalho. Dever de respeitar invenções. 

Dever de respeitar a intimidade do empregado. Dever de oferecer condições de trabalho seguras. 

Obrigação de proporcionar trabalho. Obrigação de fornecer equipamento. 

Suspensão e interrupção do contrato de trabalho: distinção; hipóteses.  

Alteração do contrato de trabalho: “jus variandi”; direito de resistência; princípio da 

inalterabilidade; limites à vontade do empregador; transferência. 

Cessação do contrato de trabalho: demissão; dispensa sem justa causa; dispensa com justa causa; 

dispensa indireta; distrato; contratos a prazo; morte do empregado; motivo de força maior; 

aposentadoria; resolução judicial.  

Limites ao poder de dispensa. Estabilidade no emprego: definitiva; provisórias (gestante; dirigente 

sindical; acidente do trabalho; doença profissional; dirigente de CIPA; membro de comissão de 

conciliação prévia); Convenção no. 158, da OIT; aviso prévio; multa de 40% sobre o FGTS; 

dispensa discriminatória; dispensa arbitrária; 
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7.3 DIREITOS E OBRIGAÇÕES TRABALHISTAS 

 

Objetivo:  

Nesta disciplina estuda-se o conteúdo normativo, propriamente dito, do Direito do Trabalho. Em 

outras palavras, examinam-se os direitos, deveres e obrigações que possuem o empregado e o 

empregador na relação de emprego.  

Conteúdo: 

Remuneração: remuneração x salário, salário “in natura”. 

Modalidades de pagamento. Fixação: salário por unidade de tempo (horistas, diaristas e 

mensalistas); salário por unidade de obra; salário por tarefa; salário em dinheiro; salário em 

utilidade. Formas da remuneração. Salário-mínimo. Salário profissional. Salário-base. Comissões. 

Gratificações. Décimo terceiro salário. Prêmios, Abonos. Diárias para viagem. Ajuda de custo. 

Verba de representação. Quebra de caixa. Gorjeta. Participação nos Lucros ou Resultados. Programa 

de Integração Social. Salário-família. Licença maternidade. Estabilidade gestante. 

Adicionais de remuneração: conceito e classificação; natureza jurídica; horas extras; noturno; 

insalubridade; periculosidade; penosidade; transferência. 

Equiparação Salarial: fundamentos; definição; equiparação por identidade; equiparação por 

equivalência. Causas excludentes. 



Regras de Proteção ao Salário: em face do empregador; em face dos credores do empregado; em 

face dos credores do empregador; em prol da defesa dos interesses da família do empregado. 

Fundo de Garantia por Tempo de Serviço: definição; administração; natureza jurídica; campo de 

incidência; principais características; contribuição e saque. 

Verbas rescisórias (aviso prévio; férias proporcionais; 13
o
. salário proporcional; multa de 40% sobre 

o FGTS; multa do parág. 8
o
., do art. 477, da CLT). 

Segurança e Medicina do Trabalho: noções gerais; inspeção prévia e embargo ou interdição; os 

órgãos de segurança e medicina do trabalho nas empresas; equipamento de proteção individual; 

medidas preventivas de medicina do trabalho: edificações; iluminação; conforto térmico; 

instalações elétricas; movimentação, armazenagem e manuseio de materiais; máquinas e 

equipamentos, caldeiras, fornos e recipientes sob pressão; atividades insalubres ou perigosas; 

prevenção da fadiga; medidas especiais de proteção. 

Jornada de trabalho: antecedentes históricos; evolução legislativa no Brasil; a jornada de trabalho 

no regime da CLT e da legislação rural; adicional noturno; horas extras; banco de horas; 

compensação de jornada; turnos ininterruptos de revezamento. 

Descansos: descanso semanal remunerado (DSR); intervalos intrajornada e interjornada; feriados. 

Férias: evolução legislativa; natureza jurídica; período aquisitivo e período concessivo; 

remuneração e abono de férias; férias coletivas; férias indenizadas, proporcionais e dobradas; 

prescrição. 

Trabalho da criança e do adolescente: fontes formais do trabalho infantil no direito brasileiro; 

normas internacionais sobre trabalho infantil; normas gerais da proteção do trabalho infantil; 

normas específicas e proteção do trabalho infantil: direito individual do trabalho e direito sindical; 

modalidades do trabalho infantil (formação profissional; contrato de aprendizagem). Os órgãos 

públicos e o trabalho infantil. Políticas públicas sobre o trabalho infantil. 

Trabalho da Mulher: a industrialização e o trabalho da mulher; fundamentos da proteção ao trabalho 

da mulher; classificação das normas relativas ao trabalho da mulher; fontes internacionais; evolução 

legislativa no Brasil; características da legislação protetiva no Brasil; proibição de discriminação 

por motivo de sexo; igualdade de oportunidades para homens e mulheres; paridade de tratamento; 

proteção ao mercado de trabalho da mulher; proteção à gravidez e à maternidade; limites da 

proteção tradicional ao trabalho da mulher; ações positivas. 

Proteção à intimidade do trabalhador. 

O dano pessoal nas relações de trabalho. 
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7.4 RELAÇÕES SINDICAIS. 

 

Objetivo:  

Nesta disciplina, inicia-se o estudo do direito do trabalho sob o ponto de vista das relações 

coletivas, isto é, sob o ponto de vista coletividade de trabalhadores e empregadores. Para tanto, 

discute-se a origem, o papel e o futuro do sindicalismo, no Brasil e no mundo. 

Sindicalismo: denominação, definição e origem do direito sindical. Divisão. Direito sindical e 

relações industriais. Fenômeno sindical, normas jurídicas e sua efetividade. O ordenamento 

intersindical. As fontes do direito sindical derivadas do ordenamento estatal. Relações entre o 

legislado e o negociado. 

Liberdade sindical: evolução das dimensões da liberdade sindical; a liberdade sindical como direito 

fundamental; a liberdade sindical no direito internacional (nas normas universais da organização das 

nações unidas; nas normas universais da organização internacional do trabalho; nas normas 

regionais americanas; nas normas regionais europeias); a finalidade e o significado da liberdade 

sindical; liberdade sindical positiva e negativa; direito de constituição, de filiação e de participação 

nas organizações sindicais; titularidade da liberdade sindical.  

Autonomia sindical: autonomia organizativa e administrativa; autonomia na ação sindical.  

Unidade, unicidade e pluralismo sindical. Pluralismo e sindicato mais representativo. A liberdade 

sindical nos locais de trabalho. As formas de proteção da liberdade sindical: limites externos da 



liberdade sindical; atos antissindicais; proteção das organizações; e órgãos destinados a assegurar o 

respeito ao direito sindical. O Estado em face da liberdade sindical.  

Representação dos trabalhadores nos locais de trabalho. A representação dos trabalhadores nos 

locais de trabalho no direito internacional: normas universais da organização internacional do 

trabalho; norma regional europeia. Evolução, fundamentos e objetivos da representação dos 

trabalhadores nos locais de trabalho. O problema da nomenclatura. Níveis de atuação, de 

representação e formas estruturais da representação dos trabalhadores nos locais de trabalho. 

Formas de instituição de representação dos trabalhadores nos locais de trabalho. Órgãos 

representativos e competência temática. Número e métodos de escolha dos representantes. Funções 

e atribuições da representação. Categoria de assuntos abrangidos pela representação. Garantias dos 

representantes e mecanismos internos de controle da representação. A representação e os poderes do 

empregador. A representação e a ação sindical nos locais de trabalho. A natureza e a personalidade 

jurídica das representações dos trabalhadores nos locais de trabalho. Distinção de outros institutos 

afins. 

Negociação Coletiva: denominação; definição. Evolução normativa. Fatores inibidores da 

negociação coletiva no Brasil. Principais propostas alternativas. Instrumentos normativos. Natureza 

jurídica. Campo de aplicação. Conteúdo. Condições de validade. Efeitos. 

Convenções e Recomendações da Organização Internacional do Trabalho; tipos, níveis e 

procedimentos das negociações coletivas. 

Pacto Social: definição de Pacto Social; diferenças entre negociação coletiva e Pacto Social. 

Direito de Greve: definição; classificação das greves; limites externos e internos ao direito de greve; 

direitos e garantias dos grevistas; princípios da organização internacional do trabalho referentes a 

greves; greves políticas; greves de solidariedade; categorias de trabalhadores que podem ser 

excluídos do exercício do direito de greve. 

O Direito de greve no Brasil: evolução normativa; o direito de greve na Constituição Federal de 

1988: o direito de greve dos servidores públicos; o direito de greve dos trabalhadores em serviços 

ou atividades essenciais; a responsabilização por abuso do direito de greve. A Lei de Greve n° 

7.783/89: o conceito legal de greve; hipótese de greve legítima; garantias dos grevistas; efeitos 

sobre o contrato individual; dissídio coletivo; prestação de serviços indispensáveis; abuso do direito 

de greve; responsabilidade pelos atos praticados; proibição do “lock out”.  
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7.5 DIREITO PROCESSUAL DO TRABALHO. 



 

a) Fase de conhecimento, até sentença. 

Objetivo:  

Nesta disciplina, estuda-se o direito processual do trabalho. Primeiramente, procura-se apresentar 

uma teoria geral do processo do trabalho, avaliando a sua origem histórica e examinando a sua 

relação com o direito processual civil. Em seguida, estuda-se o seu procedimento: as suas 

características e a sua função. 

Conteúdo: 

Origens da Justiça do Trabalho: Os antecedentes da Justiça do Trabalho: os Conselhos permanentes 

de conciliação e arbitragem, os tribunais rurais de São Paulo e as comissões mistas do Dec. n° 

21.396, de 1932. Dos juizados do trabalho. A Justiça do Trabalho nas Constituições de 1934 e 1937. 

Evolução normativa até o advento da CLT. A Justiça do Trabalho nas Constituições de 1946 a 1988. 

A representação paritária. Formas de representação paritária. Significado da representação paritária. 

Representação paritária e Órgãos da Justiça do Trabalho. 

Organização Judiciária da Justiça do Trabalho: Tribunal Superior do Trabalho, Tribunais Regionais 

do Trabalho e Juntas de Conciliação e Julgamento. Composição. Funcionamento. Juízes de Direito. 

Procuradoria da Justiça do Trabalho.  

Jurisdição e competência da Justiça do Trabalho: a reforma do Judiciário trabalhista.  

Teoria geral do processo: evolução histórica; princípios processuais; ação; processo; pressupostos 

processuais; condições da ação; o devido processo legal; contraditório; a efetividade do processo; o 

princípio do acesso à Justiça: “jus postulandi”: assistência judiciária gratuita; honorários 

advocatícios e princípio da gratuidade; nulidades; os poderes do juiz; ônus da prova. 

Soluções extrajudiciais (comissões de conciliação prévia); arbitragem. 

O Procedimento trabalhista: princípio da oralidade; petição inicial; juntada de documentos; partes; 

substituição processual; competência: em razão da matéria (dano moral), em razão da matéria; 

audiência trabalhista; defesa; incidentes processuais (intervenção de terceiros, conexão, continência, 

litispendência, coisa julgada); instrução processual (depoimento pessoal; prova testemunhal); 

sentença. 

Ações cautelares: inominadas e específicas (arresto, sequestro, busca e apreensão); aplicabilidade 

no processo do trabalho. 

Ações civis aplicáveis no processo do trabalho: ação monitória; ação possessória; ação de 

consignação em pagamento; mandado de segurança; ação rescisória. 

Procedimentos especiais: inquérito para apuração de falta grave; procedimento sumaríssimo. 

Tutela antecipada. O art. 273, do CPC. Aplicabilidade no processo do trabalho. Concessão “ex 

officio”. Risco de irreversibilidade. Execução. 

Implicações da terceirização: legitimidade da tomadora dos serviços. Responsabilidade da tomadora 

dos serviços (subsidiária ou solidária). Chamamento à lide da tomadora ou da prestadora dos 

serviços (intervenção de terceiros). 

 

b) Fase de conhecimento: recursos. 

Objetivo:  

O direito processual do trabalho é estudado sob a perspectiva dos recursos e da execução, 

primordialmente, questionando os problemas que estas duas fases acarretam para a efetividade da 

prestação jurisdicional. Estuda-se, ainda, a novidade do procedimento sumaríssimo, procurando 



avaliar em que sentido, concretamente, tal novidade pode trazer melhores resultados para a 

prestação jurisdicional. 

Conteúdo: 

Recursos. Origem histórica. Pressupostos recursais. Princípio da devolutividade. O art. 515, do 

CPC. O duplo grau de jurisdição. Uniformização da jurisprudência. Súmula vinculante. Recurso 

ordinário. Embargos declaratórios. Agravo de Instrumento. Recurso de Revista. Agravo Regimental. 

Recurso adesivo. Depósito recursal. Mandado de segurança. 

 

c) Fase de execução. 

Objetivo:  

A fase da execução dos títulos que possuem força executiva deveria ser a mais rápida no 

desenvolvimento do processo, mas na realidade não é bem isto o que acontece. Pretende-se, neste 

estudo, avaliar os motivos da demora processual, na fase de execução, buscando apresentar 

propostas para a alteração desta realidade. 

Conteúdo: 

Execução. Princípios da execução. Natureza jurídica no processo do trabalho. Prescrição 

intercorrente. Legitimidade ativa e passiva da execução. Grupo de empresas. Títulos executivos 

judiciais e extrajudicias (termo de conciliação em comissões prévias, laudo arbitral, termo de ajuste 

de conduta, firmado em inquérito civil público, documento particular de confissão de dívida). 

Execução por quantia certa contra devedor solvente. Execução por quantia certa contra devedor 

insolvente. Execução de obrigação de fazer e de não fazer. Execução contra a Fazenda Pública. 

Liquidação de sentença. Penhora. Bens impenhoráveis. Penhora no faturamento da empresa. Fraude 

de execução. Desconsideração da personalidade jurídica da empresa. Embargos à execução. 

Embargos à penhora. Embargos de terceiro. Hasta pública. Arrematação. Lance vil. Adjudicação. 

Agravo de petição. Extinção da execução. Renúncia ao crédito. Execução de crédito previdenciário.  

 

d) Processo Coletivo do Trabalho. 

Objetivo: Neste módulo, o estudo é voltado para a discussão das técnicas de solução de conflitos 

coletivos, buscando examinar qual a real função do Judiciário neste campo e, ainda, avaliando o 

papel do Ministério Público do Trabalho e as novas técnicas processuais de impulso da via 

jurisdicional, especialmente, a ação civil pública e o Código de Defesa do Consumidor. 

Ação civil pública: legitimidade; objeto; direito individuais homogêneos; tutela antecipada. 

Dissídio coletivo: conceito; procedimento; poder normativo (análise crítica). 

Código de Defesa do Consumidor: ações coletivas (preceitos aplicáveis ao processo do trabalho). 
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7.6 SEGURANÇA E MEDICINA DO TRABALHO. 

 

Objetivo:  

Discutir o papel do Estado na criação e manutenção de políticas de prevenção de riscos e acidentes. 

Pretende-se, ainda, verificar o papel das normas regulamentadoras e o descompasso do acervo 

normativo brasileiro em relação aos principais postulados da Organização Internacional do Trabalho 

e demais organismos internacionais. 

 

Conteúdo: 

Apresentação. Introdução à saúde ocupacional. Origens da Fundacentro. Aspectos gerais da 

insalubridade. Ruídos e vibrações. Perda auditiva induzida por ruídos ocupacionais. NR 15. Anexos 

1, 2 e 8. Calor, frio e umidade. NR 15. Anexos 3, 9 e 10. Agentes químicos. NR 15. Anexos 11, 12, 

13 e 13-A. Agentes biológicos. Dermatoses. Pneumopatias. NR 15. Anexo 14. Aspectos gerais da 

periculosidade. NR 16. Elementos explosivos, inflamáveis e elétricos. Doenças ocupacionais. 

LER/DORT. CIPA, SESMT e programas especiais de segurança do trabalho (PPRA, PCMSO, 

PCMAT, PPR, PPEOB). Perfil profissiográfico e nexo epidemiológico. Estudo das Convenções da 

OIT e de normas internacionais sobre segurança e medicina do trabalho. Acidentes de trabalho. 

Perda de capacidade laboral. Invalidez total e parcial. Reparações no campo moral, material e 

estético. A fixação de pensionamento vitalício. Avaliação geral. 
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